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RESUMO:  

A anestesia obstétrica evoluiu ao longo de sua história, passando a abranger diversos 

aspectos do cuidado materno. Os anestesiologistas, preocupados com os resultados 

maternos e neonatais e com a prevenção e tratamento de complicações que podem 

surgir durante o parto, começaram a concentrar seus esforços na redução dos 

desfechos maternos e neonatais adversos relacionados à anestesia. Sendo assim, 

atualmente, o desafio encontrado em obstetrícia, não é mais apenas o de garantir 

segurança ao procedimento anestésico-cirúrgico, mas sim o de promover acesso 

oportuno das pacientes aos serviços obstétricos. Portanto, pensava-se que o 

aumento do número de médicos, generalistas e especialistas, melhoraria o acesso 

das pacientes aos serviços obstétricos e, por consequência, diminuir-se-iam as taxas 

de mortalidade materna. Entretanto, observou-se que, nos anos estudados, ocorreu 

um aumento do número de médicos e diminuição do número de partos sem 

assistência médica, porém estes fatores não estiveram associados à redução da 

mortalidade materna. 

 

INTRODUÇÃO:  

A anestesia obstétrica evoluiu ao longo de sua história, passando a abranger diversos 

aspectos do cuidado materno, desde a anestesia para parto cesáreo e analgesia do 

parto até reanimação materna e a segurança do paciente (1). Os anestesiologistas, 

preocupados com os resultados maternos e neonatais e com a prevenção e 

tratamento de complicações que podem surgir durante o parto (1), começaram a 

concentrar seus esforços na redução dos desfechos maternos e neonatais adversos 

relacionados à anestesia (2). Dentre os avanços que levaram à redução substancial 



 
 
 

 

 

da morbidade e mortalidade materna relacionada à anestesia tem-se o 

aprimoramento das técnicas de anestesia neuroaxial (1,3). 

Esta técnica tornou-se cada vez mais utilizada em obstetrícia (3) e, de fato, 

atualmente, a anestesia neuroaxial é considerada a técnica mais eficaz (1,4,5). Suas 

variações, como peridural, raquianestesia e raquiperidural combinada, demonstram 

desfechos neonatais e obstétricos semelhantes e alívio satisfatório da dor materna 

(5). Sendo assim, atualmente, o desafio encontrado em obstetrícia, principalmente 

em países em desenvolvimento, não é mais apenas o de garantir segurança ao 

procedimento anestésico-cirúrgico, mas sim o de promover acesso oportuno das 

pacientes aos serviços obstétricos (6). 

Sabe-se que os cuidados cirúrgicos devem ser um componente integral dos sistemas 

de saúde dos países em todos os níveis de desenvolvimento (7). Entretanto, 

promover o acesso dos pacientes aos serviços de saúde é um desafio, visto que existe 

uma crítica insuficiência de cirurgiões e anestesiologistas no mundo, deixando 

bilhões de pessoas sem acesso a cuidados perioperatórios seguros (8). No Brasil, a 

principal fonte de assistência à saúde, principalmente das camadas de baixa renda, é 

o Sistema Único de Saúde (SUS) (9). Com sucessos e retrocessos em sua 

implementação, o SUS oferece lições valiosas sobre como dimensionar a cobertura 

universal em saúde em um país altamente desigual (10,11). E, apesar de seus 

sucessos, a análise de cenários futuros sugere a necessidade urgente de abordar as 

persistentes desigualdades geográficas de acesso aos serviços de saúde e 

financiamento insuficiente (10). Sendo assim, o objetivo deste estudo foi analisar a 

tendência temporal da realização de procedimentos anestésicos associados à 

procedimentos obstétricos em pacientes hospitalizados pelo SUS no Brasil entre os 

anos 2011 e 2020. 

 

PALAVRAS-CHAVE:  

Mortalidade materna, procedimentos anestésicos, número de médicos. 

 

MÉTODO:  



 
 
 

 

 

Foi realizado um estudo observacional, de tipo ecológico, com análise de séries 

temporais. A população estudada contemplou todos os indivíduos maiores de 18 

anos, do sexo feminino, residentes no Brasil, que foram alvo de registros de 

interesse para esta pesquisa no período 2011 a 2020. 

O estudo foi realizado por meio de informações contidas nos bancos de dados do 

DATASUS, em especial o Sistema de Informações Hospitalares (SIH). Os dados 

populacionais foram provenientes dos censos e estimativas intercensitárias 

fornecidas pelo IBGE e espelhadas pelo DATASUS. 

O cálculo da incidência foi apresentado na forma de taxas ou coeficientes, obtidos 

a partir da divisão da frequência das internações em cada ano, faixa etária, região 

e CID pela população feminina maior de 18 anos em cada ano, faixa etária e região 

de residência. A razão resultante foi multiplicada pelo coeficiente 100.000. A taxa 

de mortalidade foi calculada com a divisão dos óbitos hospitalares pela população 

feminina, e o resultado será multiplicado pelo coeficiente 100.000. A letalidade foi 

calculada pela divisão dos óbitos hospitalares pelo número de internações 

hospitalares, cujo resultado será multiplicado por 100. 

Para o cálculo das taxas e para a análise das séries temporais de indicadores de 

saúde segundo as variáveis de interesse foram utilizados teste de correlação de 

Spearman, a variação anual média das séries de taxas (β) a partir de regressão 

linear de Pearson, e o valor de p a partir de análise de variância (ANOVA). Foram 

considerados significativos os valores de p < 0,05.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES:  

No Brasil, durante o período analisado, observou-se um aumento no número de 

médicos em 40% e diminuição no número de partos sem assistência em quase 15%, 

conforme demonstrado no Gráfico 1. Entretanto, nesse mesmo período, houve um 

aumento de 35% na taxa de mortalidade materna, mostrado no Gráfico 2. 

 



 
 
 

 

 

 

 

 

 

Na Região Norte, em média, a cada novo médico diminuía 2,7 partos sem 

assistência (diferença entre nascidos vivos e partos), se o médico for um obstetra, 

o número passa de 2,7 para 36. Já se o novo médico for um anestesista, foram 52,9 

partos que deixaram de ocorrer sem assistência. Demonstrando que, na região 

Norte, os anestesistas tiveram um grande peso na diminuição desses casos. 

Entretanto, quando falamos de taxa de mortalidade materna a situação já muda, 

ocorrendo um aumento em média de 2,4 mortes/100 mil nascidos vivos a cada 

ano, mesmo tendo um aumento de 53% no número de médicos de 2011 até 2020. 

No Sul, os obstetras já tiveram um peso maior em relação aos anestesistas quando 

se trata de redução do número de partos sem assistência, onde cada obstetra, em 
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Gráfico 1: Médicos / Partos sem assistência

40

45

50

55

60

65

70

75

80

350000 370000 390000 410000 430000 450000 470000 490000 510000 530000 550000

M
o

rt
al

id
ad

e 
m

at
er

n
a

Total de médicos

Gráfico 2: Médicos / Mortalidade materna



 
 
 

 

 

média, diminuiu em 13,1 o número desses partos. Enquanto os anestesistas, 

apenas 8,1. Agora, diferentemente das demais regiões, o Sul foi a única que 

manteve uma média favorável na taxa de mortalidade materna, com -0,17 

Mortes/100mil nascidos vivos a cada ano. 

Nas regiões restantes: Nordeste, Centro-oeste e Sudeste, assim como o Norte, 

mantiveram um aumento ano após ano da mortalidade materna, de 0,3, 1,12 e 1,6 

respectivamente. Porém, diferentemente do Norte e Sul, essas três regiões 

demonstraram uma certa equivalência entre anestesiologistas e obstetras, o qual 

esses profissionais contribuíram de maneira semelhante com a diminuição dos 

partos sem assistência.   

 

CONCLUSÕES:  

Dessa forma, o aumento do número de médicos no Brasil foi fundamental para que 

cada vez mais mulheres pudessem ter acesso aos serviços obstétricos, 

principalmente os médicos das áreas da obstetrícia e anestesiologia. Contudo, 

mesmo com o aumento das mulheres que tiveram seus partos assistidos, as taxas 

de mortalidade materna não caíram, demonstrando que, apenas aumentar o 

número de médicos não é o bastante para que se possa ver melhoras nos índices 

de saúde pública. 
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